
HAMMARSTEN 

CONCLUSÕES DA ADVOGADA-GERAL 
CHRISTINE STIX-HACKL 

apresentadas em 8 de Outubro de 2002 1 

I — Introdução 

1. No presente processo, coloca-se a ques­
tão de saber se o direito comunitário se 
opõe a uma disposição nacional que proíbe 
a cultura de cânhamo, ou seja, de um 
produto para o qual existe uma organiza­
ção comum de mercado. 

I I — Enquadramento jurídico 

A — Direito comunitário 

1. Direito primário 

2. O artigo 32.°, n.os 2 e 3, CE estipula que 
as regras previstas para o estabelecimento 
do mercado comum são aplicáveis aos 
produtos agrícolas enumerados no anexo I, 
salvo disposição em contrário dos 
artigos 33.° CE a 38.° CE, inclusive. Os 
artigos 28.° CE e 30.° CE também fazem 

parte das regras aplicáveis aos produtos 
agrícolas. 

3. Nos termos do artigo 32.°, n.° 3, CE, os 
produtos abrangidos pelo disposto nos 
artigos 33.° CE a 38.° CE, inclusive, são 
enumerados na lista constante do anexo I 
do Tratado CE. Esta lista inclui, sob o 
número 57.01, a rubrica «Cânhamo {Can­
nabis sativa) em bruto, macerado, espade-
lado ou assedado, penteado ou tratado por 
qualquer outra forma, mas não fiado; 
estopa e desperdícios, de cânhamo (in­
cluindo o cânhamo de trapo)». 

2. Direito derivado 

a) Regulamento (CEE) n.° 1308/70 

4. Aos factos do processo principal é apli­
cável o Regulamento (CEE) n.° 1308/70 do 
Conselho, de 29 de Junho de 1970, que 
estabelece a organização comum de mer­
cado no sector do linho e do cânhamo 2, 
várias vezes modificado. O artigo 4.°, n.° 1, 
deste regulamento, na versão pertinente 

1 — Língua original: alemão. 2 — JO L 146, p. 1; EE 03 F3 p. 239. 
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para o presente processo, previa, nomea­
damente, o seguinte: 

«É instituída uma ajuda para o linho e o 
cânhamo produzidos na Comunidade. 

Todavia, a ajuda para o cânhamo só é 
concedida se este é produzido a partir de 
sementes de variedades que ofereçam certas 
garantias a determinar, no que diz respeito 
ao teor em substâncias inebriantes do 
produto colhido. 

[...]» 

5. O artigo 4.°, n.° 1, segundo parágrafo, 
do Regulamento n.° 1308/70 foi inserido 
pelo Regulamento (CEE) n.° 1430/82 do 
Conselho, de 18 de Maio de 1982, que 
prevê medidas restritivas à importação do 
cânhamo e sementes de cânhamo e que 
altera o Regulamento n.° 1308/70 no que 
diz respeito ao cânhamo3. Os primeiro e 
segundo considerandos daquele regula­
mento têm a seguinte redacção: 

«Considerando que o recurso crescente aos 
estupefacientes na Comunidade arrisca pôr 
em perigo a saúde humana; 

Considerando que o caule do cânhamo 
contém em certos casos certas substâncias 
inebriantes; que, por outro lado, a cultura 
comunitária de cânhamo se reveste de um 
interesse que não é de desprezar em certas 
regiões da Comunidade; que, para evitar 
que o perigo acima referido não seja 
agravado pela cultura comunitária de 
cânhamo bem como pelas importações de 
cânhamo em bruto e de sementes de 
cânhamo, é conveniente por um lado, 
limitar a ajuda referida no artigo 4.° do 
Regulamento (CEE) n.° 1308/70 do Conse­
lho, de 29 de Junho de 1970, que estabelece 
a organização comum de mercado no 
sector do linho e do cânhamo, com a 
última redacção que lhe foi dada pelo Acto 
de Adesão de 1979, às variedades que dêem 
garantias suficientes para a saúde humana 
e, por outro lado, impedir as importações 
de cânhamo e de sementes de cânhamo que 
não apresentem tais garantias;» 

b) Regulamento (CEE) n.° 619/71 

6. As regras de base relativas à concessão 
da ajuda para o linho e o cânhamo, que 
assentam, sobretudo, no artigo 4.° do 
Regulamento n.° 1308/70, foram fixadas 
pelo Regulamento (CEE) n.° 619/71 do 
Conselho, de 22 de Março de 1971, que 
fixa as regras gerais de concessão da ajuda 
para o linho e o cânhamo4. O artigo 3.°, 

3 — JO L 162, p. 27; EE 03 F25 p. 169. 4 — JO L 72, p. 2; EE 03 F4 p. 153. 
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n.° 1, daquele regulamento previa, na 
versão com relevo para as circunstâncias 
do presente processo 5: 

«[...] A ajuda será concedida apenas para o 
cânhamo colhido após a formação das 
sementes e produzido a partir de sementes 
certificadas de variedades enumeradas 
numa lista a estabelecer nos termos do 
artigo 12.° do Regulamento (CEE) 
n.° 1308/70. São incluídas nessa lista 
apenas as variedades em relação às quais 
um Estado-Membro tenha verificado, por 
meio de análise, que o peso de THC 
(tetrahidrocanabinol) relativamente ao 
peso de uma amostra de peso constante 
não é superior a: 

— 0,3%, para efeitos de concessão da 
ajuda às campanhas de 1998/1999 a 
2000/2001, 

— 0,2%, para efeitos de concessão da 
ajuda às campanhas posteriores.» 

c) Regulamento (CE) n.° 1673/2000 

7. O Regulamento (CE) n.° 1673/2000 do 
Conselho, de 27 de Julho de 2000, que 

estabelece a organização comum de mer­
cado no sector do linho e do cânhamo 
destinados à produção de fibras 6, fixa as 
regras aplicáveis a partir da campanha de 
2001/2002. O seu artigo 1.°, n.° 3, estipula 
que este regulamento é aplicável sem pre­
juízo das medidas previstas pelo Regula­
mento (CE) n.° 1251/1999. 

8. O artigo 13.° do Regulamento 
n.° 1673/2000 revoga, a partir de 1 de 
Julho de 2001, entre outros, os Regula­
mentos n.° 1308/70 e n.° 619/71. O 
artigo 16.° estipula que os Regulamentos 
n.° 1308/70 e n.° 619/71 se mantêm 
aplicáveis em relação às campanhas de 
1998/1999, 1999/2000 e 2000/2001, ou 
seja, até 30 de Junho de 2001. 

B — Direito nacional 

9. Nos termos do § 1 da narkotikastraf­
flagen [1968:64] (lei penal relativa aos 
estupefacientes), é proibido cultivar ou, de 
qualquer outro modo, manipular estupefa­
cientes sem se possuir a autorização exi­
gida. 

5 — Na versão do Regulamento (CE) n.° 1420/98 do Conselho, 
de 26 de Junho de 1998, que altera o Regulamento (CEE) 
n.° 619/71, que fixa as regras gerais de concessão da ajuda 
para o linho e o cânhamo (JO L 190, p. 7). 6 — JO L 193, p. 16. 
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10. Por força do § 6 da narkotikastraf­
flagen, os estupefacientes que forem 
objecto de uma actividade criminal são 
declarados perdidos a favor do Estado. 

11. De acordo com o anexo I do förord­
ningen [1992:1554] om kontroll av narko­
tika (decreto relativo ao controlo de estu­
pefacientes), constituem estupefacientes as 
partes emergentes da terra de todas as 
plantas cultivadas da família do cannabis 
(com excepção das sementes), das quais 
não tenha sido extraída a resina e indepen­
dentemente da designação que apresentem. 
O teor de tetrahidrocanabinol (THC) é 
destituído de importância para este efeito. 

12. Nos termos do § 2 da lagen (1992:860) 
om kontroll av narkotika (lei relativa ao 
controlo de estupefacientes), os estupefa­
cientes não podem, em especial, ser impor­
tados, produzidos, exportados, colocados à 
venda ou detidos — a não ser para fins 
medicinais, científicos ou outros de inte­
resse público especialmente justificados. 

13. Para a produção, incluindo a cultura de 
estupefacientes, é exigida uma autorização 
da Läkemedelsverket (Administração sueca 
da Saúde), nos termos dos §§ 4 e 8 da lei 
sobre o controlo dos estupefacientes. 

I I I — Factos e processo principal 

14. Na Primavera de 2001, Ulf Hammars­
ten cultivou o denominado cânhamo indus­
trial na sua exploração na Suécia. A 
plantação ocupou cerca de 1 hectare. As 
plantas foram apreendidas com base na 
legislação sueca sobre estupefacientes. 

15. No processo no Halmstads tingsrätt, o 
Ministério Público pediu que o cannabis 
apreendido fosse declarado perdido a favor 
do Estado. Este pedido suscitou a questão 
de saber se a legislação sueca, segundo a 
qual todas as plantas da família do canna­
bis, portanto, também o denominado 
cânhamo industrial, são consideradas estu­
pefacientes e são, desta forma, abrangidas 
pelas disposições penais e pelas disposições 
relativas à perda a favor do Estado, conti­
das na lei sobre estupefacientes, é contrária 
ao direito comunitário, em especial ao 
artigo 28.° CE. 

16. O cannabis que foi apreendido é o 
denominado cânhamo industrial. Na opi­
nião do Tingsrätt, este tipo de cannabis 
deve ser considerado um produto agrícola e 
abrangido pelas regras da organização 
comum de mercado no sector do linho e 
do cânhamo que são cultivados para a 
produção de fibras têxteis. Assim, o direito 
comunitário permite a cultura de cânhamo 
sob certas condições, entre as quais a de as 
espécies autorizadas possuírem um teor de 
THC que não exceda 0,3% (0,2% a partir 
da campanha de 2001/2002). 
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IV — Questões prejudiciais 

17. O Halmstads tingsrätt suspendeu a 
instância e colocou ao Tribunal as seguintes 
questões: 

1) O artigo 28.° do Tratado de Roma 
permite que um Estado-Membro 
proíba o cultivo e outras formas de 
manipulação do denominado cânhamo 
industrial que é autorizado nos termos 
de regulamentos comunitários? 

2) Se assim não for, pode contudo haver 
lugar a uma derrogação nos termos do 
artigo 30.° do Tratado de Roma, que 
implique que aquela proibição não é 
contrária ao direito comunitário? 

3) Se não for esse o caso, pode a proibição 
sueca ser justificada por outra razão? 

V — Argumentos das partes 

A — Governo sueco 

18. O Governo sueco alega que a livre 
circulação de mercadorias constitui um 
princípio fundamental da Comunidade e 
que a própria regulamentação comunitária 
relativa ao cânhamo industrial assenta 
neste princípio. A organização comum de 
mercado em causa não prevê qualquer 
proibição de restrições quantitativas, uma 
vez que os artigos 28.° CE e 30.° CE são 
apropriados para resolver a questão da 
conformidade da regulamentação sueca 
com o direito comunitário. 

19. No caso em apreço, encontram-se 
preenchidos os critérios enunciados no 
acórdão Keck e Mithouard 7. Significa isto 
que o artigo 28.° CE não se opõe a uma 
proibição como a contida na regulamenta­
ção sueca. Esta disposição tem apenas por 
objectivo a protecção da saúde e da vida 
das pessoas e não visa regular o comércio 
entre os Estados-Membros. Além disso, é 

7 — Acórdão de 24 de Novembro de 1993, Keck c Mithouard 
(C-267/91 c C-268/91, Colect., I-6097). 
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indistintamente aplicável quer aos produ­
tores suecos quer aos importadores. 

20. A regulamentação controvertida, ainda 
que devesse ser qualificada de medida 
proibida pelo artigo 28.° CE, é compatível 
com o direito comunitário, pois é indispen­
sável para alcançar o objectivo prosse­
guido. 

21. A este propósito, o Governo sueco 
sublinha que o cannabis figura quer na 
lista I quer na lista IV da «Convenção 
Única sobre os Estupefacientes» de 1961. A 
lista IV inclui as substâncias que estão 
sujeitas às medidas de controlo mais rigo­
rosas. Esta convenção fixa apenas normas 
mínimas, sendo os Estados competentes 
para adoptar normas mais rigorosas, que 
podem ir até à proibição total. Segundo a 
convenção, o teor de THC é irrelevante. A 
cultura de cânhamo para fins industriais 
não está abrangida. 

22. Certamente que a cultura de cânhamo 
industrial beneficia de ajudas e é autorizada 
pelo direito comunitário. No entanto, o 
direito comunitário relativo à agricultura, 
em especial a organização comum de 
mercado, prossegue um objectivo diferente 

do da regulamentação sueca. Esta última 
deve garantir um elevado nível de protec­
ção da saúde, conforme previsto no 
artigo 3.°, n.° 1, alínea p), CE. 

23. Segundo o Governo sueco, a cultura de 
cânhamo industrial na Suécia aumenta 
consideravelmente o risco de que seja 
cultivado cânhamo com um teor elevado 
de THC, uma vez que não é possível 
distinguir as diferentes espécies à vista 
desarmada, sem recorrer a análises labora­
toriais. Acresce que as plantas só apresen­
tam o teor máximo quando atingem a 
maturidade. Por conseguinte, é fácil dissi­
mular a cultura ilegal de plantas. De igual 
modo, a regulamentação aplicável ao 
cânhamo industrial pode aumentar a acei­
tação de outras espécies. 

24. Por estas razões, justifica-se uma proi­
bição ampla. Daí que o Governo sueco 
proponha que se responda afirmativamente 
à primeira questão, ou seja, que o 
artigo 28.° CE seja interpretado no sentido 
de que não se opõe à proibição. Se assim 
for, também a segunda questão deve ser 
respondida afirmativamente, ou seja, a 
referida proibição é autorizada nos termos 
do artigo 30.° CE. Tendo em conta as 
respostas a dar às duas primeiras questões, 
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não é necessário responder à terceira ques­
tão, referente a outras justificações even­
tuais. 

B — Comissão 

25. A Comissão começa por observar que, 
embora as questões prejudiciais digam 
respeito aos artigos 28.° CE e 30.° CE, é 
necessário averiguar a relação destes arti­
gos com as disposições relativas à organi­
zação comum de mercado. 

26. Se as regras nacionais forem contrárias 
quer à organização comum de mercado 
quer às disposições do Tratado relativas ao 
mercado comum, segundo a Comissão, 
deve aplicar-se o princípio enunciado no 
acórdão Pigs and Bacon Commission 8, 
segundo o qual, «num litígio relativo a 
um sector agrícola abrangido por uma 
organização comum de mercado, é conve­
niente examinar prioritariamente o pro­
blema colocado sob este ponto de vista, já 
que o artigo 38.°, n.° 2, do Tratado CE 
[que passou, após alteração, a artigo 32.°, 
n.° 2, CE] assegura a primazia das dispo­
sições especiais adoptadas no âmbito da 
política agrícola comum sobre as disposi­
ções gerais do Tratado relativas ao estabe­
lecimento do mercado comum». Resulta do 

n.° 23 do acórdão Pigs and Bacon Com­
mission que, caso as medidas nacionais não 
sejam compatíveis com uma organização 
comum de mercado, já não é necessário 
apreciar a sua compatibilidade com as 
disposições do Tratado relativas ao estabe­
lecimento do mercado comum. 

27. A este propósito, a Comissão observa, 
no entanto, que as medidas nacionais 
adoptadas no âmbito de uma organização 
comum de mercado podem, segundo a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça, ser 
declaradas incompatíveis com as disposi­
ções relativas à livre circulação de merca­
dorias. Os Estados-Membros não podem 
tomar medidas que ponham em causa uma 
organização comum de mercado. Porém, o 
estabelecimento de uma organização 
comum de mercado não tem por efeito 
subtrair os produtores agrícolas a qualquer 
regulamentação nacional que prossiga 
objectivos diversos dos visados pela orga­
nização comum de mercado. 

28. No que respeita às questões prejudi­
ciais, deve, segundo a Comissão, por con­
seguinte, antes de se examinar a compati­
bilidade da regulamentação sueca com os 
artigos 28.° CE e 30.° CE, examinar-se a 
sua compatibilidade com a organização 
comum de mercado. 

8 — Acórdão de 16 de Junho de 1979, Pigs and Bacon 
Coramission/McCarren (177/78, Recueil, p. 2161, n.° 9). 
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29. Em relação à compatibilidade da regu­
lamentação sueca com a organização 
comum de mercado, importa atender ao 
período relevante, ou seja, o período em 
que ocorreram os factos em causa no 
processo principal, a saber, a Primavera 
de 2001. Partindo do princípio de que num 
processo penal se aplica a norma mais 
favorável ao arguido, no caso vertente, a 
U. Hammarsten, há que ter em conta não 
só as normas que vigoravam nessa altura 
mas também as normas comunitárias sub­
sequentes. Assim, a Comissão conclui que 
um Estado-Membro não pode proibir a 
cultura de determinado produto para o 
qual existe uma organização comum de 
mercado. 

30. No que diz respeito às disposições que 
regulam a livre circulação de mercadorias, 
a Comissão defende que o artigo 28.° CE 
não permite que um Estado-Membro 
proíba a cultura de espécies autorizadas. 

31. Quanto à segunda questão, a Comissão 
alega que a justificação de uma medida 
nacional com base no artigo 30.° CE pres­
supõe que essa medida seja proporcional, 
nomeadamente que não ponha em causa a 
organização comum de mercado. Dificul­
dades de controlo não constituem uma 

justificação idónea. Em relação aos con­
trolos, a Comissão remete, aliás, para um 
dos regulamentos por ela adoptado 9. 

32. No que se refere a um eventual conflito 
entre o Tratado e as obrigações decorrentes 
de uma convenção internacional, a Comis­
são observa que a convenção referida pela 
Suécia não diz respeito ao cânhamo indus­
trial aqui em causa. 

33. Relativamente à protecção da saúde, a 
Comissão sublinha que também a organi­
zação comum de mercado correspondente 
tem em consideração este objectivo. 

34. A Comissão propõe que à segunda 
questão prejudicial se responda que uma 
proibição nacional de cultura de cânhamo, 
que prossiga um objectivo diverso do 
visado pela organização comum de mer­
cado, não pode ser considerada indispen­
sável à protecção da vida ou da saúde das 
pessoas quando ponha em causa mecanis­
mos da organização comum de mercado e 

9 — Regulamento (CE) n.° 1177/2000 da Comissão, de 31 de 
Maio de 2000, que altera o Regulamento (CEE) n.° 1164/89 
relativo às normas de execução no que respeita à ajuda para 
o linho e o cânhamo (JO L 131, p. 38). 
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se for possível adoptar medidas menos 
restritivas. 

35. A Comissão considera a tercena ques­
tão prejudicial demasiado genérica, razão 
pela qual não pode ser-lhe dada resposta. 

VI — Apreciação 

36. Antes de mais, importa analisar o 
argumento aduzido pelo Governo sueco, 
segundo o qual a Suécia era, de acordo com 
o direito internacional, obrigada, por força 
da «Convenção Única sobre os Estupefa­
cientes», a proibir a cultura de cânhamo. A 
este respeito, há que referir, como fez 
acertadamente a Comissão, que a conven­
ção em questão não se aplica ao cannabis 
cultivado para fins industriais. 

37. O mesmo acontece em relação à Con­
venção das Nações Unidas relativa ao 
Tráfico Ilícito de Estupefacientes e de 
Substâncias Psicotrópicas, igualmente em 
vigor na Suécia, cujo artigo 3.°, n.° 1, se 
limita a proibir a cultura para fins de 
produção de estupefacientes. Além disso, o 
artigo 14.° desta convenção apenas obriga 
as partes a tomarem medidas para impedir 

a cultura ilícita e não para impedir toda e 
qualquer cultura. 

38. Em relação às questões prejudiciais, há 
que observar que, embora se refiram 
expressamente à interpretação do direito 
primário, contêm igualmente uma remissão 
para o direito derivado, designadamente 
para uma organização comum de mercado. 

39. Ainda que as questões digam respeito, 
em primeira linha, à interpretação de 
disposições do direito primário, pode ser 
conveniente interpretar, além daquelas dis­
posições, ou mesmo em vez delas, outras 
regras de direito comunitário, nomeada­
mente as aplicáveis ao processo principal, a 
fim de dar ao órgão jurisdicional nacional 
uma resposta útil à resolução do litígio nele 
pendente. Para o efeito, é necessário ainda 
determinar quais as disposições jurídicas 
aplicáveis. 

40. No que se refere ao direito comunitário 
aplicável, há que esclarecer que o processo 
principal diz apenas respeito ao cânhamo 
com um teor de THC que não exceda 
0,3%, ou seja, a produtos abrangidos por 
uma organização comum de mercado. O 
facto de a regulamentação sueca ter igual­
mente em vista outros produtos não é 
objecto do presente processo, pelo que 
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não reveste qualquer interesse para a res­
posta a esta questão. 

1. Direito comunitário aplicável 

41. Neste contexto, é conveniente lembrar 
o princípio desenvolvido pela jurisprudên­
cia, segundo o qual, em caso de conflito de 
normas, as disposições de direito derivado 
prevalecem sobre as disposições de direito 
primário, ou seja, por exemplo, tem pri­
mazia a aplicação das regras relativas a 
uma organização comum de mercado. Por 
conseguinte, deve examinar-se, em pri­
meiro lugar, se os factos do processo 
principal são subsumíveis às disposições 
de direito derivado. O Tribunal de Justiça 
formulou da seguinte forma a ordem a 
respeitar nessa análise: 

«[...] num litígio relativo a um sector 
agrícola abrangido por uma organização 
comum de mercado, é conveniente exami­
nar prioritariamente o problema colocado 
sob este ponto de vista, já que o artigo 38.°, 
n.° 2, do Tratado CEE [que passou, após 
alteração, a artigo 32.°, n.° 2, CE] assegura 
a primazia das disposições especiais adop­
tadas no âmbito da política agrícola 
comum sobre as disposições gerais do 

Tratado relativas ao estabelecimento do 
mercado comum» 10. 

42. Por conseguinte, há que examinar em 
seguida se existe uma organização comum 
de mercado para o produto controvertido 
e, em caso afirmativo, quais as disposições 
aplicáveis aos factos do processo principal. 

43. Os princípios aplicáveis ao produto 
controvertido, ou seja, ao cânhamo indus­
trial, estão consagrados nas disposições do 
Regulamento n.° 1308/70, na versão em 
vigor no período em causa, ou seja, na 
Primavera de 2001. São ainda pertinentes 
as condições a que o Regulamento 
n.° 619/71 sujeita a concessão de uma 
ajuda ao cânhamo industrial. 

44. A propósito do significado jurídico das 
organizações comuns de mercado para o 
direito nacional, o Tribunal de Justiça 
esclareceu na sua jurisprudência que as 

10 — Acórdão 177/78 (já referido na nota 8, n.° 9); v. ainda 
acórdãos de 1 de Abril de 1982, Holdijk e o. (141/81, 
142/81 e 143/81, Colect., p. 1299. n." 12), e de 6 de 
Outubro de 1987, Nertsvöderfabriek Nederland (118/86, 
Colect., p. 3883, n." 12). 
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medidas nacionais não podem pôr em 
causa organizações comuns de mercado 11. 

45. A organização comum de mercado é, 
neste momento, posta em causa pela proi­
bição de cultivar cânhamo industrial. Esta 
proibição leva, designadamente, a que os 
interessados abandonem a cultura, renun­
ciando assim, igualmente, à possibilidade 
prevista no artigo 3.°, n.° 1, do Regula­
mento n.° 619/71, de obter uma ajuda para 
o cânhamo industrial colhido. 

46. Assim, em relação aos produtos abran­
gidos por uma organização comum de 
mercado, valem as considerações desenvol­
vidas pela jurisprudência. 

47. A questão de saber se a regulamentação 
sueca se aplica, exclusivamente ou apenas 
em parte, aos produtos abrangidos por essa 
organização de mercado deve ser decidida, 
em última instância, pelo órgão jurisdicio­
nal nacional. A resposta é, no entanto, 
óbvia em relação ao cânhamo industrial, 
único produto que está em causa no 
processo principal. 

2. Justificação possível de uma proibição 
nacional à luz do direito primário 

48. Para que uma regulamentação nacional 
se possa justificar à luz do direito primário, 
é ainda necessário que sejam aplicáveis não 
as disposições do direito derivado mas as 
do direito primário. 

49. No caso em apreço, está em causa a 
eventual aplicabilidade das normas relati­
vas à livre circulação de mercadorias, 
nomeadamente os artigos 28.° CE e 
30.° CE. Deve averiguar-se, em primeiro 
lugar, se as medidas suecas controvertidas, 
ou seja, as várias proibições e a apreensão, 
constituem medidas de efeito equivalente a 
restrições quantitativas à importação, na 
acepção do artigo 28.° CE. A este propó­
sito, basta referir, à semelhança do que fez 
a Comissão, que a regulamentação sueca, 
na sua totalidade, diz — igualmente — 
respeito às trocas comerciais intracomuni­
tárias. Assim, as proibições em vigor na 
Suécia relativas ao cânhamo industrial e a 
apreensão deste dificultam o comércio 
deste produto, o qual é utilizado na pro­
dução de fibras têxteis. 

50. Em contrapartida, subsistem dúvidas 
em relação à aplicabilidade ao caso ver­
tente das normas relativas à livre circulação 
de mercadorias, na medida em que o 

11 — Acórdãos de 19 de Março de 1998, Compassion in World 
Farming (C-1/96, Colect., p. I-1251, n.° 41), e de 25 de 
Novembro de 1986, Forest (148/85, Colect., p. 3449, 
n.° 14). 
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processo principal não comporta qualquer 
referência a um elemento transfronteiriço. 
Ora, de acordo com jurisprudência assente 
do Tribunal de Justiça 12, esse elemento 
constitui uma condição para que o Tribu­
nal de Justiça possa responder às questões 
prejudiciais relativas à interpretação das 
liberdades fundamentais. 

51. As normas do direito primário — 
neste contexto, as disposições que justifi­
cam as medidas nacionais — são, pois, 
aplicáveis na medida em que a matéria de 
facto a apreciar ainda não se encontre 
regulada nas disposições do direito deri­
vado. No presente processo, isto implica o 
preenchimento dos dois critérios seguintes: 
em primeiro lugar, a regulamentação 
nacional tem de prosseguir um objectivo 
não abrangido pelo direito comunitário 
derivado; em segundo lugar, a regulamen­
tação nacional tem de respeitar o princípio 
da proporcionalidade. 

52. Segundo a jurisprudência, a primeira 
condição deve ser entendida no sentido de 
que «o estabelecimento de uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas nos 
termos do artigo 40.° do Tratado não tem 
por efeito subtrair os produtores agrícolas a 
toda e qualquer regulamentação nacional 
que prossiga objectivos diversos dos visa­
dos pela organização comum de mercado, 
mas que, ao afectar as condições de pro­
dução, possa ter incidência sobre o volume 
ou sobre os custos da produção nacional e, 
por isso, sobre o funcionamento do mer­
cado comum no sector em causa. A proi­
bição de toda e qualquer discriminação 

entre os produtores da Comunidade, pre­
vista no artigo 40.°, n.° 3, segundo pará­
grafo, do Tratado, refere-se aos objectivos 
prosseguidos pela organização comum de 
mercado e não às diferentes condições de 
produção que resultam das regulamenta­
ções nacionais de caracter geral e que 
prosseguem outros objectivos» 13. 

53. Conforme resulta dos dois primeiros 
c o n s i d e r a n d o s do R e g u l a m e n t o 
n.° 1430/82, a organização de mercado 
relevante serve, desde logo, o objectivo 
prosseguido pela regulamentação sueca, a 
saber, a protecção da saúde. Uma vez que 
falta a primeira condição, segundo a qual o 
direito nacional deve prosseguir um objec­
tivo que não seja já prosseguido pelo 
direito derivado, não é necessário averiguar 
se a regulamentação sueca respeita as três 
condições do princípio da proporcionali­
dade14. 

54. Acrescente-se ainda que o Governo 
sueco prevê uma proibição, o que, à 
primeira vista, significa que a Suécia optou 
por uma das medidas mais radicais. Tal 
como observa a Comissão, era possível, 
com efeito, exigir uma autorização para 
cultivar, a qual poderia ser sujeita a deter­
minados requisitos. 

12 — V., a este propósito, acórdão de 23 de Outubro de 2001, 
Tridon (C-510/99, Colect, p. I-7777, n.° 46), e juris­
prudência aí referida. 

13 — Acórdão de 18 de Dezembro de 1997, Annibaldi 
(C-309/96, Colect., p. I-7493, n.° 20). 

14 — V., a este propósito, as conclusões que apresentei em 6 de 
Dezembro de 2001 no processo Comissão/Itália 
(C-224/00, Colect. 2002, pp. I-2965, I-2967, n.°s 40 e 
segs.). 
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VII — Conclusão 

55. Com base no exposto, propõe-se que o Tribunal de Justiça responda às 
questões prejudiciais da seguinte forma: 

— O Regulamento (CEE) n.° 1308/70 do Conselho, de 29 de Junho de 1970, que 
estabelece a organização comum de mercado no sector do linho e do 
cânhamo, bem como o Regulamento (CEE) n.° 619/71 do Conselho, de 22 de 
Março de 1971, que fixa as regras gerais de concessão da ajuda para o linho e 
o cânhamo, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma 
regulamentação nacional que proíbe a cultura de cânhamo industrial 
autorizada pela respectiva organização de mercado. 

— O artigo 28.° CE não autoriza um Estado-Membro a proibir a cultura do 
denominado cânhamo industrial, que é autorizada ao abrigo da organização 
comum de mercado respectiva, desde que a regulamentação nacional sirva um 
objectivo não prosseguido pelo direito derivado e respeite o princípio da 
proporcionalidade. 
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